
 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2024, 

INEXIGIBILIDADE Nº 003/2024 

CREDENCIAMENTO 002/2024 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, através da Secretaria de Saúde do Município de Santa 

Maria da Boa Vista/PE, torna público para o conhecimento dos interessados que, a partir do 

dia 02 de maio de 2024, estarão abertas, para contratação para exercício de 2024, as 

inscrições para o Chamamento Público para credenciamento de PRESTADORES DE 

SERVIÇOS NA CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIO, CONFORME POLÍTICA 

NACIONAL DE SAÚDE BUCAL – LABORATÓRIOS REGIONAIS DE PRÓTESE 

DENTÁRIA (LRPD), em caráter complementar ao Sistema Único de Saúde, Lei Federal 

nº8.080/90, em Unidades Públicas Próprias ou Privadas, nos termos e condições constantes 

no presente Edital na forma do disposto no artigo 74, inciso IV, artigo 79, inciso I, da Lei 

Federal nº14.133/21 e Decreto Municipal 005/2024. 

OBJETO: CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas para EVENTUAL prestação de serviço 

na confecção de próteses dentárias, conforme Política Nacional de Saúde Bucal – 

Laboratórios Regionais de Prótese Dentária (LRPD), em caráter complementar ao Sistema 

Único de Saúde. 

 

1. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1 A presente contratação se justifica pela necessidade de confecção de prótese dentária, 

para atender os usuários do Sistemana Único de Saúde – SUS, no município de Santa Maria 

da Boa Vista/PE. 

 

1.2 A Política Nacional de Saúde Bucal – Brasil Sorridente, tem por objetivo a reorganização 

das práticas e da rede de Atenção à saúde, ampliação e qualificação do acesso aos serviços 

de Atenção Primária em Saúde Bucal, e da Atenção Especializada em Saúde Bucal, através 

da implantação dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) e dos Laboratórios 



 

 

Regionais de Próteses Dentárias (LRPD), pautando-se nos princípios e diretrizes do SUS, 

conforme Portaria de Consolidação N° 6, de 28 de setembro de 2017. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS e ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
a. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza 
o artigo o artigo 72, VII da Lei 14.133/2021. 
 
b.  Para elaboração do custo e estimativa de despesa, o valor o valor estabelecido pela 
Portaria GM/MS N° 1.924, de 17 de Novembro de 2023, estabelece no seu Art.196, os valores 
fixos de repasse para próteses dentárias.  
 
c. Processo administrativo acompanha de forma detalhada a pesquisa de mercado, 

considerando a amplitude de fontes de pesquisa para determinar o preço de referência. 

 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 
 
3.1 As especificações e os quantitativos dos produtos constam a seguir, com valor unitário 

definido para cada produto prevista neste Termo, elaborado com base nos orçamentos 

realizados junto a Secretária de Saúde, conforme valores apresentados nas planilhas de 

cada item deste Termo de Referência: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QNT 

MENSAL 
QUANT 
TOTAL 

PREÇO 
UNIT. 

VALOR TOTAL 
(R$) 

1 
07.01.07.012-9 Prótese total mandibular 

UND 50 300 R$ 225,00 R$ 67.500,00 

2 07.01.07.013-7 Prótese total maxilar UND 50 300 R$ 225,00 R$ 67.500,00 

 
3.2 O valor global estimado da presente contratação é de R$135.000,00 (cento e trinta e cinco mil 

reais) global, sendo R$11.250,00 (onze mil e duzentos e cinquenta reais) o valor mensal. 

 
4. DA FISCALIZAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
4.2 A execução dos serviços será realizada pela contratada, de forma parcelada, conforme a 

necessidade e solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, a partir do recebimento de 

solicitação expressa da mesma. 

 
4.3 A autorização para a realização dos procedimentos será regulada pela Diretoria Técnica de 

Regulação da Secretaria Municipal de Saúde. 



 

 

 
4.4 É facultado a Secretaria Municipal de Saúde rejeitar o serviço executado, objeto deste 

credenciamento, no todo ou em parte, desde que os serviços a serem prestados estejam em 

desacordo com as especificações e condições exigidas neste edita. 

 
4.5 Competirá a Secretaria Municipal de Saúde proceder ao recebimento da conclusão dos 

serviços solicitados, auditoria e controle da execução do serviço, objeto deste Credenciamento. 

 
4.6 As próteses confeccionadas deverão ser entregues e finalizadas ao paciente na sede da 

Secretaria solicitante, de segunda-feira a sexta-feira, no horário de 08h00min as 14h00min. 

 
4.7 A CONTRATANTE terá um prazo de até 05 (cinco) dias úteis para conferência e aprovação 

das próteses confeccionadas. 

 
4.8 A entrega das próteses confeccionadas ao município de Santa Maria da Boa Vista/PE deverá 

ser efetuada no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, contada a partir do recebimento por 

parte da CONTRATADA da Ordem de Serviço e/ou Nota de Empenho encaminhada por e-

mail, com assinatura do Secretário de Saúde. 

 
4.9 A execução do serviço de confecção deverá ser executada, em primeiro momento, no 

Consultório da Contratada, com atendimento ao paciente e onde serão realizadas: as 

moldagens, vazamento dos moldes, prova das próteses pré-confeccionadas e instalação das 

próteses. 

 
4.10 As moldagens e vazamento dos moldes serão realizados pelo cirurgião dentista da 

Contratada, os materiais utilizados nesses procedimentos correrão às expensas da Contratada; 

 
4.11 A prova das próteses pré-confeccionadas e instalação das próteses serão realizadas pelo 

técnico da empresa contratada com a supervisão do cirurgião dentista do Município. 

 
4.12 Os serviços de confecção da moldeira individual; confecção de plano de cera; montagem 

dos dentes; escultura, acrilização, acabamento e polimento e ajustes finais se necessário 

serão realizados no laboratório da empresa contratada. Todas as despesas relativas a estes 

procedimentos correrão às expensas da contratada. 



 

 

 
4.13 A requisição do serviço terá o seu teor repassado para a empresa por meio de telefone, 

através de formulário enviado por fac-símile (fax), pessoalmente, ou via e-mail, de segunda a 

sexta-feira, no horário de 08h às 17h, quando for necessária a presença do técnico da contratada 

a sede da Contratante, o Município deverá requerer a sua presença com antecedência mínima 

de 03 (três) dias da data marcada para o atendimento. A execução dos serviços será por 

demanda. 

 
4.14 A Contratada deverá dispor de um Consultório na sede da Contratante para realizar as 

moldagens, vazamento dos moldes, prova das próteses pré-confeccionadas e instalação das 

próteses. O mesmo deverá estar de acordo com a legislação pertinente no tocante as exigências 

necessárias para o pleno funcionamento 

 
4.15 Caso a empresa vencedora não disponha de um Consultório na sede da Contratante, a 

mesma terá um prazo de 30 (trinta) dias para instalação de um Consultório. Entende-se que o 

prazo aqui estipulado, é o necessário para dotar um consultório com os equipamentos 

necessários para o devido funcionamento, uma vez que, o mesmo só será utilizado para realizar 

as moldagens, vazamento dos moldes, prova das próteses pré-confeccionadas e instalação das 

próteses, já os serviços de confecção da moldeira individual; confecção de plano de cera; 

montagem dos dentes; escultura, acrilização, acabamento e polimento e ajustes finais se 

necessário serão realizados no laboratório da empresa contratada. 

 
5. DA SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO  

 
5.1 A solicitação de credenciamento deverá ser preenchida através de modelo que será 

disponibilizado no Edital pré-estabelecido para aceite dos preços formulados pela 

Administração Pública Municipal. 

 
5.2 Os participantes deverão apresentar no Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura 

Municipal de Santa Maria da Boa Vista/PE, situado na Rua Raimundo Coimbra Filho, 131, 

Senador Paulo Guerra, Santa Maria da Boa Vista (PE), a qual permanecerá aberto pelo prazo 

de 12 (doze) meses.  

 



 

 

5.3 O requerimento de credenciamento não poderá conter emendas, rasuras, borrões ou 

entrelinhas que possam dificultar o reconhecimento de sua caracterização, considerada 

indispensável à sua validade. 

 
5.4 O credenciado, caso o contrato venha a ser prorrogado, ficará sujeito a comprovação das 

mesmas condições habilitatórias do início do contrato. 

 
6 DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

 
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5). 

 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 

da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos, conforme disposto na Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


 

 

indicados por ato de designação realizado pela autoridade competente na forma do art.7º da Lei 

14.133/2021. 

 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração.  

 
6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)  

 
6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 
6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

 
6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

 
6.12. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual.  

 
6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

 
6.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1


 

 

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

 
6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

 
6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

 
6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

 
6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso.  

 
6.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual.  

 
6.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração.  



 

 

 
6.22. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:  

 
6.22.1. Acompanhamento dos serviços realizados através das autorizações emitidas pelo órgão, 

bem como dos relatórios a serem disponibilizados pela Contratada. 

 
6.22.2 - Conferência das notas fiscais e dos documentos de comprovação de habilitação, ateste 

do documento fiscal e encaminhamento ao financeiro. 

  
7 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 
7.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns 

requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 

contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021.  

 
7.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a 

habilitação jurídica (premissa do artigo 66), qualificação técnico-profissional (premissa do artigo 

67), habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68) e habilitação econômico-financeira 

(premissa do artigo 69),  todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021).  

 
7.3. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 
 
7.3.1. Habilitação Jurídica para Pessoa Jurídica: 
 
a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Responsável Legal da empresa; 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Apresentar em cópia autenticada; 

c) Cópia autenticada do ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleições de seus administradores. Apresentar em cópia 

autenticada: 

c.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva, sempre em cópias autenticadas; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício. Apresentar em cópia autenticada. 



 

 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 

Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971. Apresentar em cópia autenticada; 

g) Decreto de Autorização, no caso de empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

 
7.4. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação 

dos seguintes Documentos: 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede da 

empresa; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união; 

f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
 
7.5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
7.5.1. Comprovação de Capital Social, através de contrato social registrado na Junta Comercial, 

igual ou superior a 5% (cinco por cento), do valor do valor estimado da contratação; 

 
7.5.2. Apresentar balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da lei, devidamente 



 

 

registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil de Títulos e 

Documentos), que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 
7.5.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

 
SOCIEDADE ANÔNIMA (S/A): 

- Publicados em Diário Oficial; ou 

- Publicados em jornal de grande circulação; ou 

- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

Obs. As Demonstrações Contábeis compreendem: DMPL (Demonstração das Mutações do 

Patrimônio 

Líquido) ou DFC (Demonstração dos Fluxos de Caixa) 

 
SOCIEDADES DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (LTDA): 

- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente, ou: 

- Por fotocópia do Balanço e da Demonstração Contábil devidamente registrado ou autenticado 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do Exercício). 
 
MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 'SIMPLES': 
- Por fotocópia do Balanço Patrimonial e da Demonstração Contábil devidamente registrado ou 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do Exercício) 
 
SOCIEDADE CRIADA NO EXERCÍCIO EM CURSO: 

- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial 

da sede ou domicílio da licitante; 

 



 

 

7.5.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, com menos de um exercício 

financeiro, admite-se a apresentação de Balanço de Abertura ou do último balanço patrimonial 

levantado, conforme o caso. 

 
7.5.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

 
7.5.3. A licitante deverá apresentar memorial de cálculo, com base no Balanço do último 

exercício social, comprovando a boa situação financeira da empresa, de acordo com os 

seguintes índices: 

 

 a) Liquidez Corrente LC = AC 
PC 

 b) Liquidez Geral LG = AC + RLP 
PC + ELP 

 c) Solvência Geral SG = AT 
PC+ELP 

   AC - Ativo Circulante  PC - Passivo Circulante 
   RLP - Realizável a Longo Prazo ELP - Exigível a Longo Prazo 
   PL - Patrimônio Líquido  AT - Ativo Total 

ET - Exigível Total 
 

7.5.3.1. A empresa licitante deverá apresentar resultado IGUAL OU MAIOR A 1,00 (UM), nos 

índices acima referidos. A empresa licitante que não apresentar o memorial de cálculo dos 

índices, o pregoeiro se reserva o direito de calcular. 

 
7.5.3.2. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional 

de Contabilidade e pelo proprietário da empresa licitante. 

 
7.5.3.3. O balanço emitido via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - Sped Fiscal, 

será aceito devidamente autenticado, mediante recibo de entrega emitido pelo Sped, 

conforme autoriza o art. 78–A, §1.º e § 2.º do Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto 

n.º 8.683/2016. 

 
7.5.4. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida 

dentro de um prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos 



 

 

envelopes de habilitação, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de 

validade constante no documento. 

 
7.5.4.1. Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial se 

comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo 

juízo competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão 

econômica e financeira para o certame.  

 
7.5.4.2. Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame não abranger os 

processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do Estado de Pernambuco, a empresa 

deverá apresentar, na forma do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Certidão Negativa 

também referente aos Processos Eletrônicos. 

 
7.6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PESSOA JURÍDICA  

  

7.6.1. Apresentar Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 

serviços da natureza e vulto similares com o objeto a ser contratado.  

7.6.2. Alvará Sanitário atualizado (Vigilância Sanitária Municipal);  
 
7.6.3. Registro ou inscrição do estabelecimento no Conselho Regional da categoria;  
 
7.6.4 - Comprovação de cumprimento da Nota Técnica do Ministério da Saúde sobre o 

credenciamento de Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias – LRPD mediante a 

apresentação da Ficha de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES);  

 
7.6.5. Comprovação de que o Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD) possui, no 

mínimo, um profissional com o CBO: 3224-10 – Protético Dentário e/ou CBO: 2232 – Cirurgião-

Dentista (qualquer CBO dentro desta família), ambos com carga horária ambulatorial SUS, de 

acordo com o cumprimento da Nota Técnica do Ministério da Saúde.  

 
7.6.6. Comprovação de inscrição dos profissionais no Conselho Regional da categoria.  
 
7.7. SANÇÕES OBSTATIVAS DE LICITAR E CONTRATAR 
 



 

 

7.7.1. Como condição ao exame da documentação de habilitação, o Agente de Contratação 

verificará eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a sua participação no credenciamento ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

I – Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

II – SICAF; 
IV – Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da 

União; 

V – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-

Geral da União; 

VI – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça; e 

VII – Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 
 
7.7.2.  A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do licitante e de seu 

sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992. 

 
7.7.3.  Constatada a existência de sanção, a Administração decidirá pela não obtenção do 

credenciamento. 

 
7.9.4.  Serão inabilitados os interessados que apresentarem documentos incompletos, ilegíveis, 

com emendas, rasuras ou qualquer irregularidade, bem como aqueles que não atenderem às 

exigências deste Edital. 

 
7.7.5.  O CREDENCIADO deverá manter, durante a vigência do credenciamento, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 

 
7.8. DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES E DISPOSIÇÕES GERAIS DOS 
DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS: 
 
a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos 

para a sua habilitação neste certame. 

b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme 



 

 

disposto no art. 68, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, não utiliza mão de obra direta ou indireta 

de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 

16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos. 

c)  Declaração de que  a empresa para todos os fins legais, em especial em atendimento ao 

disposto no art. 227, § 4º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e ao 

disposto no Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal), alterado pela Lei 12.015, de 7 de agosto de 2009, que não realiza nem emprega agentes 

que permitam a prática ou façam apologia, incentivo, mediação ou favorecimento da prostituição 

infantil ou outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável. 

d) Declaração de que a empresa para todos os fins legais, e em especial em atendimento ao art. 

63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoas com deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 

e) Declaração de que a empresa para todos os fins legais, em especial em atendimento ao art. 

4º da Lei Federal nº 14.133/2021, que cumpre os requisitos legais para o enquadramento como  

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir o tratamento favorecido 

assegurado em lei. 

f) Declaração de Inexistência de Servidor Público. 

 
7.9.1.  As pessoas interessadas receberão comprovante de inscrição identificando o nome, CPF 

e RG, devidamente datado e assinado por servidor designado. 

 
7.9.2. Não poderá ser habilitada, a pessoa que deixar de apresentar documentação prevista 

neste edital, ou deixar de prestar informações complementares solicitadas durante o processo 

de credenciamento pelo Agente de Contratação, mediante comunicação indicado no formulário 

de inscrição. 

 
7.9.3. O Agente de contratação devolverá a documentação aos interessados que tiverem suas 

inscrições indeferidas. 

 
7.9.4. O agente de contratação concluirá pela habilitação das interessadas, mediante parecer 



 

 

circunstanciado e individualizado por pretendente, que cumprirem as exigências. 

 
7.9.5. O agente de contratação devolverá a documentação aos interessados que tiverem suas 

inscrições indeferidas. 

 
8. RESCISÃO 

 
8.1 A inexecução do Termo de Contrato, total ou parcial, ensejará a sua rescisão e demais as 

consequências previstas no termo, na Lei Federal 14.133/21. 

 
8.2 A rescisão poderá ser determinada, por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos 

enumerados da Lei Federal n° 14.133/21. 

 
8.3 A rescisão do Termo de Contrato implicará o descredenciamento. 

 
8.3 A prestadora poderá resilir administrativamente sua inscrição no credenciamento, desde que 

comunique expressamente esta intenção com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.  

 
8.4 A rescisão do ajuste, poderá ser solicitado a qualquer tempo, pelo credenciado, mediante 

notificação à Administração, com antecedência de 05 dias; 

 
9.  DO DESCREDENCIAMENTO 
 
9.1 Constituem hipóteses de descredenciamento: 

I – Incidir em uma das hipóteses previstas no item – PENALIDADES, deste Termo; 

II – Deixar o credenciado de apresentar as atualizações dos documentos solicitados; 

III – Recusar-se o credenciado, quando convocado, a assinar o Termo de Contrato; 

IV – Forem procedentes as denúncias formuladas sobre má prestação do serviço ou 

irregularidades que afrontem princípios constitucionais; 

IV – Obtiver nota inferior a 60% (sessenta por cento) na avaliação de desempenho; 

V – Superveniência de fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou 

administrativa da credenciada, ou que reduza a capacidade de prestação de serviço a ponto de 

não atender às exigências estabelecidas; 

VI- Desatendimento as determinações regulares da Prefeitura Municipal de Santa Maria da Boa 

Vista/PE. 



 

 

VII - Os casos de descredenciamentos serão formalmente motivados, assegurando-se o direito 

ao contraditório, e ampla defesa. 

 
10. DA VIGÊNCIA 

 
10.1 O presente credenciamento terá vigência de 01 (um) ano, contados da data de 

publicação do edital, podendo ser prorrogado caso haja interesse da Administração. 

10.2 Ao final de cada período de 1 (um) ano e durante a vigência do credenciamento, será 

republicado o aviso do edital para credenciamento de novos interessados, sem prejuízo 

dos credenciamentos já homologados. 

10.3 A vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins 

de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

10.4 A interessada que tiver sua solicitação de credenciamento homologada será 

credenciada e assim permanecerá enquanto houver interesse, respeitado o término do 

prazo de vigência. 

10.5 O credenciamento poderá ser revogado a qualquer tempo, por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo 

ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado. 

10.6 A CREDENCIADA poderá solicitar, a qualquer momento, seu descredenciamento, 

desde que não pendentes Ordens de Serviço. 

 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

11.1 A CONTRATADA obriga-se a: 
 

11.1.1 Executar o objeto deste credenciamento de acordo com as especificações exigidas 

neste edital e seus anexos e de acordo com sua proposta. 

11.1.2 Respeitar os prazos fixados neste Termo. 

11.1.3 Comunicar à Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento toda e qualquer 

alteração de dados cadastrais, para atualização, bem como proceder a(s) alteração (ões) 



 

 

cadastral (is) no CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, nos casos em 

que for necessário.  

11.1.4  Atender, durante a vigência do credenciamento, a todos os pedidos solicitados 

pelo credenciante. 

11.1.5 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier causar 

ao credenciante, aos usuários e a terceiros a eles vinculados, tendo como agente o 

prestador, na pessoa de prepostos ou estranhos. 

11.1.6 Apresentar sempre que solicitado pelo credenciante, comprovação de cumprimento 
das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas. 

11.1.7 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte, quaisquer 

próteses odontológicas citadas se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos 

serviços ou dos materiais empregados, dentro do período de garantia, sem ônus adicional 

para o credenciante contado a partir do recebimento formal da solicitação. 

11.1.8 O credenciante não se responsabilizará por quaisquer defeitos que as próteses 

odontológicas venham apresentar durante todas as etapas de sua realização pelo 

prestador, devido à técnica de confecção laboratorial, uso de materiais e transporte 

inadequados, cabendo sempre ao prestador todos os ônus de correção dos defeitos 

causados por estefato. 

11.1.9 Fornecer o objeto descrito neste credenciamento, estritamente de acordo com as 

especificações descritas nas ordens de fornecimento emitidas pelo credenciante. 

11.1.10  Executar os serviços solicitados, rigorosamente dentro de suas respectivas 
normas técnicas.  

11.1.11  Responsabilizar-se pela entrega das próteses em 30 (trinta) dias, entre a primeira 

consulta moldagem do paciente, primeira e segunda prova da prótese até a entrega final. 

11.1.12  Permitir o acesso de quaisquer funcionários, auditores e outros profissionais, 

eventual ou permanente designados pelo credenciante, para supervisionar e/ou 

acompanhar a execução dos serviços. 

11.1.13  Atender o contratante de forma que este possa assegurar ao usuário um serviço 

de qualidade, pois é seu direito ser atendido com dignidade, respeito, de modo universal, 

integral e igualitário. 



 

 

11.1.14  Responsabilizar- se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, 

taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal 

necessário à execução do credenciamento. 

11.1.15  Responsabilizar- se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o 

local determinado ou deste até o seu estabelecimento, bem como pelo seu 

descarregamento. 

11.1.16  Garantir a confidencialidade dos dados e informações sobre os usuários. 

11.1.17  Cumprir as normas definidas pelo credenciante quanto ao fluxo de atendimento, 

prazos de entrega e de garantia e outros procedimentos necessários ao ágil relacionamento 

com o contratante, visando garantir o bom atendimento aos usuários do SUS. 

11.1.18  Manter, durante toda a vigência do credenciamento, os valores propostos, 

respeitando a Tabela constante do Termo de Referência. 

11.1.19  Manter durante todo o credenciamento, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no credenciamento. 

11.1.20  Todas as próteses deverão ser entregues acondicionadas em embalagens 

apropriadas, sem violação, amassados, deterioração ou quaisquer outros fatores que 

possam comprometer o uso ou a qualidade das mesmas, de acordo com as normas 

pertinentes em vigor no país. 

11.1.21  Arcar com todos os custos de manutenção (fornecimento e substituição de peças 

com vícios, falhas ou com defeitos). 

11.1.22  Manter atualizado o Certificado de Regularidade emitido pelo Conselho Regional 

de Odontologia. 

11.1.23 Manter atualizada a licença sanitária na qualidade de laboratório de próteses 

dentárias. 

11.1.24  Comprovar, no ato da assinatura do credenciamento, apresentação de Parecer 

Técnico emitido pela Vigilância Sanitária quanto à aprovação de estrutura física adequada 

para realização de atividades de assistência à saúde. 

11.1.25  Entregar relatório de produção devidamente aprovado pela Secretaria Municipal 



 

 

de Saúde e Saneamento, juntamente com a Nota Fiscal na Secretaria Municipal de 

Planejamento e Administração, até o 5º dia útil de cada mês, referente à produção do mês 

anterior. 

11.1.26  É de responsabilidade do prestador contratado a manutenção preventiva ou 

corretiva dos equipamentos, e no caso de defeitos desses, a Secretária de Saúde deverá 

ser comunicada por escrito, não devendo interromper a manutenção do serviço prestado. 

 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
12.1 A CONTRATANTE obriga-se a:   
 

12.1.1 Emitir a Ordem de Fornecimento; 

12.1.2  Colocar à disposição da CREDENCIADA todas as informações necessárias à 
execução 
12.1.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização da entrega dos produtos, com vistas 

ao seu perfeito cumprimento, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas e comunicando à CREDENCIADA as ocorrências de quaisquer 

fatos que exijam medidas corretiva; 

12.1.4 Prestar as informações e orientações necessárias para viabilizar e promover a 

execução do serviço, objeto do edital de credenciamentos; 

12.1.5 Designar um gestor operacional para acompanhamento deste credenciamento, 
fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA;   

 
13. SUSPENSÃO/INATIVAÇÃO 

 

13.1 A credenciada poderá suspender temporariamente seu credenciamento mediante o 

encaminhamento do requerimento, assinado pelo responsável legal ou procurador e no 

formato PDF para o e-mail cpl.boavista01@gmail.com, ou protocolado no Departamento de 

Licitações e Contratos, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 
14. PENALIDADES 

 
14.1 Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas 

da Lei n. 14.133/2021, as sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de 

licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Estado de Pernambuco e 
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declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

14.1.1 ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a 

pequenas irregularidades verificadas nos fornecimentos, que venham ou não causar dano à 

Administração ou a terceiros. 

14.1.2 MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto 

do credenciamento e compreenderá: 

I. 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o produto 

requisitado, pelo atraso no atendimento ao Contratante, considerando o prazo previsto 

no presente termo de referência, salvo por motivo de força maior; 

II. 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do prouto 

requisitado, pelo atraso na entrega, considerando o prazo previsto no presente termo 

de referência, salvo por motivo de força maior; 

III. 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do produto 

requisitado, pelo descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no edital 

e seus anexos, caso não haja previsão de multa específica, salvo por motivo de força 

maior. 

14.1.3 Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, a 

Contratante poderá aplicar à CREDENCIADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo 

de extinção do instrumento contratual e de descredenciamento da empresa. 

14.1.4  Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A 

partir da data de confirmação do recebimento da notificação, a CREDENCIADA terá o prazo de 

15 (quinze) dias úteis para apresentar defesa administrativa ou fazer o recolhimento do valor 

da multa aos cofres públicos, sob pena de cobrança judicial. 

14.1.5 Na hipótese de a CREDENCIADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo 

fixado na notificação de cobrança, será inscrito o valor em dívida ativa. 

14.1.6 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta 

e indireta do Estado de Pernambuco, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 

156, III, da Lei n.14.133/2021, e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, sem 

prejuízo da aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 



 

 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta durante o período em que estiver credenciada, salvo em 

decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não atender às autorizações de fornecimento ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem 

motivo 

justificado; 
14.1.7   DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, 

nos seguintes casos: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o credenciamento ou a execução do contrato; 

b) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 

14.1.8   É admitida a reabilitação da credenciada perante a administração, exigidos, 

cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

14.1.9 Além das penalidades citadas, a(s) CREDENCIADA ficará(ão) sujeitas, ainda, ao 

cancelamento de sua(s) inscrição(ões) no Cadastro de Fornecedores e, no que couber, às 



 

 

demais penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 

14.1.10 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e 

aceita pela Administração, a(s) CREDENCIADA(S), conforme o caso, ficará(ão) isentas das 

penalidades mencionadas. 

14.1.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

14.1.12 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se 

o contraditório e a ampla defesa. 

 
15. DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES E DA REVISÃO 

 
15.1 Os preços fixados no edital de credenciamento poderão ser: 
 
a) atualizados 1 (um) ano após a publicação do edital de credenciamento e a cada período de 1 
(um) após a última atualização; 
 
b) revisados, a qualquer tempo, em razão de variações imprevisíveis ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, nos termos do art. 124, II, "d" da Lei n. 14.133/2021 para reduzi-

los, a pedido do órgão demandante, ou aumentá-los, por solicitação de interessados ou 

credenciados. 

 
15.2 Constatada a redução dos preços praticados pelo mercado, a administração poderá 

reduzir os preços previstos em edital e caberá às CREDENCIADAS, após comunicadas, a 

decisão de se manterem ou não credenciadas. 

 
15.3 Os novos valores decorrentes da atualização ou da revisão serão aplicados aos 

credenciamentos vigentes e àqueles credenciamentos realizados após concretizada a alteração 

dos preços constantes da tabela dos preços de referência, respeitada a data dos efeitos da 

alteração e a prévia comunicação às CREDENCIADAS, em caso de redução. 

 
16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
 
16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos financeiros 

liberados pelo tesouro, na dotação abaixo discriminada: 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 



 

 

Unidade Orçamentária: 0225 
Programa Atividade: 2.012 
Elemento Despesa: 33.90.32 
Fonte de recurso: SUS E FUS  
 

17. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
17.1 O RECEBIMENTO se efetivará nos seguintes termos: 
 
17.1.1  PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do objeto contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa 

credenciada pela CONTRATANTE; 

 
17.1.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação 

da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas 

foram atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo Fiscal da contratação, devendo 

haver rejeição no caso de desconformidade; 

 
17.1.3. O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as 

especificações deste Termo será rejeitado, parcialmente ou totalmente, conforme o caso, 

obrigando-se o vencedor a substituí-los no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sem ônus 

para a CONTRATANTE, sob pena de ser considerada em atraso quanto ao prazo da entrega. 

 
17.1.4. Deverá constar tanto do recibo (provisoriamente) como do Termo de Recebimento 

Definitivo a assinatura do recebedor, devidamente identificado por carimbo, manuscrito ou 

digitação, indicando inclusive o número da matrícula, no caso de servidor, a data do recebimento, 

a especificação qualitativa e quantitativa do (s) item (ns) recebido e o local do recebimento. 

 
17.1.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da licitante 

vencedora pela qualidade, correção e segurança do objeto contratual. 

 
17.1.6. A CONTRATADA deverá realizar ENTREGA do objeto de acordo com as 

especificações e obedecendo rigorosamente as condições descritas neste instrumento. 



 

 

 
18.2. Liquidação 

 
18.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 

(cinco) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

 

a) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
18.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

18.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 
18.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser constatada por meio de 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021 (Certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista). 

 
18.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 



 

 

 
18.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº 14.133, de 2021 (Certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista), a situação de 

irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo 

de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 
18.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

 
18.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

 
18.2.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 
18.2.10 - O pagamento descrito neste item deverá ser efetuado em parcela única. A Prefeitura 

Municipal de Santa Maria da Boa Vista/PE, por ocasião do pagamento, fará as retenções e 

recolhimentos fiscais determinados pela legislação tributária, exceto se a empresa for optante do 

SIMPLES, o que deverá comprovar. 

 
18.3. Prazo de pagamento 

 
18.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior; 

 
18.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 



 

 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA/IBGE de correção 

monetária. 

 
18.4. Forma de pagamento 
 
18.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
18.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 
18.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
18.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 
18.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

19. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

19.1 Os serviços objetos deste processo serão executados pelo credenciado contratado 

nas unidades e/ou entidades privadas contratadas, conforme acordo previsto neste 

regulamento, sempre a bem do serviço público. 

19.2 O processo de moldagem e adaptação obrigatoriamente deverão ser realizadas no 

Município, preferencialmente na intimidade das unidades de Saúde da Rede Própria. 

19.3 Na execução dos contratos conseqüentes da habilitação através deste edital, só 

poderão ser confeccionadas as próteses autorizadas pela Secretaria Municipal de 

Saúde, sendo seu pagamento precedido de verificação e controle, a fim de aferir a 



 

 

conformidade entre a quantidade e especificidade apresentada pelos prestadores de 

serviços, o autorizado pela Contratante e, ainda, as comprovações da sua devida 

execução pelo prestador de serviços. 

19.4 A credenciada arcará com todas as despesas de materiais e insumos necessários à 

confecção das próteses em todos os seus processos, bem como com prejuízos 

causados a terceiros ou à CONTRATANTE, havendo exceção apenas para os 

procedimentos onde haja descrição e previsão de preços adicionais e contidos na 

tabela, deixando claro que os preços publicados já contemplam todos os custos 

possíveis. 

19.5 Todos as credenciadas, independentemente da caracterização jurídica, se 

responsabilizarão integralmente pela ocorrência de sinistros teratogênicos, 

iatrogênicos, bem como por atos decorrentes de imperícia ou imprudência na 

realização de procedimentos, respondendo na forma da legislação aplicável, estando, 

ainda, obrigada a ressarcir o CONTRATANTE e PACIENTE de todo e qualquer dano 

moral ou material. 

19.6 Cabe a credenciada contratada a prestação de serviços de maneira tecnicamente 

satisfatória a fim de que sejam atendidas todas as etapas as normas técnicas, o que 

inclui a segurança do paciente, do meio ambiente e os protocolos instituídos pelo 

regramento técnico específico, bem como as condições e critérios estabelecidos pela 

legislação atinente ao Sistema Único de Saúde e outras normas pactuadas junto à 

Secretaria Municipal de Saúde de Santa Maria da Boa Vista-PE. 

19.7 A moldagem, confecção de modelos, entrega e ajustes/adaptação das próteses 

deverá ser feita no local indicado pela Secretária Municipal de Saúde, correndo por 

conta das credenciadas as despesas de transporte, seguro, tributos, encargos, 

decorrentes do fornecimento e outros custos afins. 

20. O processo de confecção e entrega obrigatoriamente deverão constar das seguintes 

fases: 

20.1 Moldagem e confecção de modelos; 

20.2 Confecção da Chapa de Prova com base para Registro; 



 

 

 

20.3 Prova para verificação de sua conformidade com a estética e funcionalidade; 

20.4 Entrega definitiva, sendo precedida da verificação da qualidade, ajuste e adaptação. 

 

20.4.1 Os materiais a serem utilizados na confecção das próteses odontológicas devem 

ser certificados pelo órgão competente. 

 

20.4.2 Serão de inteira responsabilidade do laboratório credenciado todos os processos 

necessários à sua confecção; 

20.4.3 Para o processo de atendimento aos usuários, obrigatoriamente, o credenciado 

deverá dispor da seguinte equipe mínima: 

- 01 Cirurgião Dentista; 

- 01 Técnico em Saúde Bucal; 

- 01 Auxiliar de Saúde Bucal. 

Parágrafo Único: a depender da quantidade e formato do fornecimento do serviço no 

exercício, a Coordenação de Saúde Bucal poderá solicitar a ampliação da equipe. 

 

21. DO LOCAL E DATA PARA INÍCIO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS, 

PROPOSTAS DE CREDENCIAMENTO E PRAZO DOS CONTRATOS: 

21.2 Os documentos bastantes e necessários ao credenciamento, descritos no item 4 

deste edital, deverão serentregues, através de cópias simples, a partir do dia 02 de maio 

de 2024, Prefeitura Municipal de Santa Maria da Boa Vista, das 08h00min às 14h00min, 

situada à Rua Raimundo Coimbra Filho, nº 131, Senador Paulo Guerra, Santa Maria da 

Boa Vista-PE, CEP 56380-000. 

21.2 Este Edital estará vigente até o dia 30/12/2024, podendo ser prorrogado pelo período 

de 12 (doze) meses, bem como poderá ser revogado em período anterior ao estipulado, 

por força da lei ou surgimento de disposição em contrário. 

21.3 A revogação ou prorrogação deste Edital dependerá de prévia publicação, 

utilizando- se os mesmos meios empregados ao tempo de sua edição. 



 

 

21.4 Enquanto estiver vigente este Edital, fica permitido o credenciamento, a qualquer 

tempo, de qualquer interessada, desde que preencha as condições ora exigidas. 

21.5 Enquanto estiver vigente este Edital, as interessadas deverão entregar a 

documentação, em envelope opaco, indevassável, rubricado, para o serviço o qual 

pretende se credenciar, contendo na parte externa, OBRIGATORIAMENTE, os 

seguintes dizeres: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA BOA VISTA 

À COMISSÃO ESPECIAL DE CREDENCIAMENTO  

CREDENCIAMENTO Nº 002/2023 

EMPRESA: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

 

21.6 Interessados suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar com o 

órgão ou a entidade responsável por esta licitação, conforme art. 156, da Lei 

nº14.133/21; 

21.7 Entidades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citaçãoe responder administrativa ou judicialmente; 

21.8 Interessados que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, 

concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

21.9 Servidor ou dirigente deste órgão ou entidade ou responsável pela licitação; 

21.10 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, §1º, 

da Lei nº14.133/21. 

21.11 Pessoas jurídicas que estejam cumprindo a suspensão temporária de participação em 

licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta, 

Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal. 

21.12 Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração 

Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio 

de ato publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que 



 

 

o praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 

21.13 Cooperativas médicas, a teor da Súmula 281 do TCU. 

21.14 Pessoas Jurídicas que tenham representante legal, sócio, proprietário e/ou 

dirigente, com vínculo estatutário ou que ocupam cargo ou função de confiança na 

Administração Pública Municipal. 

 

22 RESCISÃO 
 

22.2 A inexecução do Termo de Contrato, total ou parcial, ensejará a sua rescisão e demais 

as consequências previstas no termo, na Lei Federal 14.133/21. 

22.3 A rescisão poderá ser determinada, por ato unilateral e escrito do Contratante, nos 

casos enumerados da Lei Federal n° 14.133/21. 

10.2.1. A rescisão do Termo de Contrato implicará o descredenciamento. 

22.4 A prestadora poderá resilir administrativamente sua inscrição no credenciamento, 

desde que comunique expressamente esta intenção com antecedência mínima de 05 (cinco) 

dias.  

22.5 A rescisão do ajuste, poderá ser solicitado a qualquer tempo, pelo credenciado, 

mediante notificação à Administração, com antecedência de 05 dias; 

 
23  DO DESCREDENCIAMENTO 
 
23.2 Constituem hipóteses de descredenciamento: 

I – Incidir em uma das hipóteses previstas no item 16 – PENALIDADES, deste Termo; 

II – Deixar o credenciado de apresentar as atualizações dos documentos solicitados; 

III – Recusar-se o credenciado, quando convocado, a assinar o Termo de Contrato; 

IV – Forem procedentes as denúncias formuladas sobre má prestação do serviço ou 

irregularidades que afrontem princípios constitucionais; 

IV – Obtiver nota inferior a 60% (sessenta por cento) na avaliação de desempenho; 

V – Superveniência de fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou 

administrativa da credenciada, ou que reduza a capacidade de prestação de serviço a ponto 

de não atender às exigências estabelecidas; 

VI- Desatendimento as determinações regulares da Prefeitura Municipal de Santa Maria da 

Boa Vista/PE. 



 

 

VII - Os casos de descredenciamentos serão formalmente motivados, assegurando-se o direito 

ao contraditório, e ampla defesa. 

 
24 DA VIGÊNCIA 
 
24.2.1.1 O presente credenciamento terá vigência de 01 (um) ano, contados da data 

de publicação do edital, podendo ser prorrogado caso haja interesse da Administração. 

24.2.1.2 Ao final de cada período de 1 (um) ano e durante a vigência do 

credenciamento, será republicado o aviso do edital para credenciamento de novos 

interessados, sem prejuízo dos credenciamentos já homologados. 

24.2.1.3 A vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, 

para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 

13/12/2011. 

24.2.2 A interessada que tiver sua solicitação de credenciamento homologada será 

credenciada e assim permanecerá enquanto houver interesse, respeitado o término do 

prazo de vigência. 

24.2.3 O credenciamento poderá ser revogado a qualquer tempo, por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo 

ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado. 

24.2.4 A CREDENCIADA poderá solicitar, a qualquer momento, seu descredenciamento, 

desde que não pendentes Ordens de Serviço. 

 
25 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
25.2 A CONTRATADA obriga-se a: 
 
25.2.1 Executar o objeto deste credenciamento de acordo com as especificações exigidas 

neste edital e seus anexos e de acordo com sua proposta. 

25.2.2  Respeitar os prazos fixados neste Termo. 

25.2.3 Comunicar à Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento toda e qualquer alteração 

de dados cadastrais, para atualização, bem como proceder a(s) alteração (ões) cadastral (is) 

no CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, nos casos em que for 



 

 

necessário.  

25.2.4  Atender, durante a vigência do credenciamento, a todos os pedidos solicitados pelo 

credenciante. 

25.2.5 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier causar ao 

credenciante, aos usuários e a terceiros a eles vinculados, tendo como agente o prestador, na 

pessoa de prepostos ou estranhos. 

25.2.6 Apresentar sempre que solicitado pelo credenciante, comprovação de cumprimento 

das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas. 

25.2.7 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte, quaisquer 

próteses odontológicas citadas se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos 

serviços ou dos materiais empregados, dentro do período de garantia, sem ônus adicional para 

o credenciante contado a partir do recebimento formal da solicitação. 

25.2.8 O credenciante não se responsabilizará por quaisquer defeitos que as próteses 

odontológicas venham apresentar durante todas as etapas de sua realização pelo prestador, 

devido à técnica de confecção laboratorial, uso de materiais e transporte inadequados, 

cabendo sempre ao prestador todos os ônus de correção dos defeitos causados por estefato. 

25.2.9 Fornecer o objeto descrito neste credenciamento, estritamente de acordo com as 

especificações descritas nas ordens de fornecimento emitidas pelo credenciante. 

25.2.10  Executar os serviços solicitados, rigorosamente dentro de suas respectivas normas 

técnicas.  

25.2.11  Responsabilizar-se pela entrega das próteses em 30 (trinta) dias, entre a primeira 

consulta moldagem do paciente, primeira e segunda prova da prótese até a entrega final. 

25.2.12  Permitir o acesso de quaisquer funcionários, auditores e outros profissionais, eventual 

ou permanente designados pelo credenciante, para supervisionar e/ou acompanhar a 

execução dos serviços. 

25.2.13  Atender o contratante de forma que este possa assegurar ao usuário um serviço de 

qualidade, pois é seu direito ser atendido com dignidade, respeito, de modo universal, integral 

e igualitário. 

25.2.14  Responsabilizar- se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, 

taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal 

necessário à execução do credenciamento. 



 

 

25.2.15  Responsabilizar- se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o local 

determinado ou deste até o seu estabelecimento, bem como pelo seu descarregamento. 

25.2.16  Garantir a confidencialidade dos dados e informações sobre os usuários. 

25.2.17  Cumprir as normas definidas pelo credenciante quanto ao fluxo de atendimento, 

prazos de entrega e de garantia e outros procedimentos necessários ao ágil relacionamento 

com o contratante, visando garantir o bom atendimento aos usuários do SUS. 

25.2.18  Manter, durante toda a vigência do credenciamento, os valores propostos, 

respeitando a Tabela constante do Termo de Referência. 

25.2.19  Manter durante todo o credenciamento, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no credenciamento. 

25.2.20  Todas as próteses deverão ser entregues acondicionadas em embalagens 

apropriadas, sem violação, amassados, deterioração ou quaisquer outros fatores que possam 

comprometer o uso ou a qualidade das mesmas, de acordo com as normas pertinentes em 

vigor no país. 

25.2.21  Arcar com todos os custos de manutenção (fornecimento e substituição de peças com 

vícios, falhas ou com defeitos). 

25.2.22  Manter atualizado o Certificado de Regularidade emitido pelo Conselho Regional de 

Odontologia. 

25.2.23 Manter atualizada a licença sanitária na qualidade de laboratório de próteses 

dentárias. 

25.2.24  Comprovar, no ato da assinatura do credenciamento, apresentação de Parecer 

Técnico emitido pela Vigilância Sanitária quanto à aprovação de estrutura física adequada para 

realização de atividades de assistência à saúde. 

25.2.25  Entregar relatório de produção devidamente aprovado pela Secretaria Municipal de 

Saúde e Saneamento, juntamente com a Nota Fiscal na Secretaria Municipal de Planejamento 

e Administração, até o 5º dia útil de cada mês, referente à produção do mês anterior. 

25.2.26  É de responsabilidade do prestador contratado a manutenção preventiva ou corretiva 

dos equipamentos, e no caso de defeitos desses, a Secretária de Saúde deverá ser 

comunicada por escrito, não devendo interromper a manutenção do serviço prestado. 

 
26 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 



 

 

 
26.2 A CONTRATANTE obriga-se a:   
 
26.2.1 Emitir a Ordem de Fornecimento; 

26.2.2  Colocar à disposição da CREDENCIADA todas as informações necessárias à 

execução 

26.2.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização da entrega dos produtos, com vistas ao 

seu perfeito cumprimento, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas e comunicando à CREDENCIADA as ocorrências de quaisquer 

fatos que exijam medidas corretiva; 

26.2.4 Prestar as informações e orientações necessárias para viabilizar e promover a 

execução do serviço, objeto do edital de credenciamentos; 

26.2.5 Designar um gestor operacional para acompanhamento deste credenciamento, 

fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA;   

 
27 SUSPENSÃO/INATIVAÇÃO 

 
27.2 A credenciada poderá suspender temporariamente seu credenciamento mediante 

o encaminhamento do requerimento, assinado pelo responsável legal ou procurador e no 

formato PDF para o e-mail cpl.boavista01@gmail.com, ou protocolado no Departamento de 

Licitações e Contratos, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 
28 PENALIDADES 

 
28.2 Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções 

Administrativas da Lei n. 14.133/2021, as sanções administrativas serão: advertência, multa, 

impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Estado de 

Pernambuco e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

28.2.1 ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas 

irregularidades verificadas nos fornecimentos, que venham ou não causar dano à 

Administração ou a terceiros. 

28.2.2 MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do 

credenciamento e compreenderá: 
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IV. 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o produto 

requisitado, pelo atraso no atendimento ao Contratante, considerando o prazo previsto no 

presente termo de referência, salvo por motivo de força maior; 

V. 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do 

prouto requisitado, pelo atraso na entrega, considerando o prazo previsto no 

presente termo de referência, salvo por motivo de força maior; 

VI. 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do 

produto requisitado, pelo descumprimento de quaisquer das condições 

estabelecidas no edital e seus anexos, caso não haja previsão de multa específica, 

salvo por motivo de força maior. 

28.2.3 Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, a Contratante 

poderá aplicar à CREDENCIADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção 

do instrumento contratual e de descredenciamento da empresa. 

28.2.4  Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir 

da data de confirmação do recebimento da notificação, a CREDENCIADA terá o prazo de 15 

(quinze) dias úteis para apresentar defesa administrativa ou fazer o recolhimento do valor da 

multa aos cofres públicos, sob pena de cobrança judicial. 

28.2.5 Na hipótese de a CREDENCIADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado 

na notificação de cobrança, será inscrito o valor em dívida ativa. 

28.2.6 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e 

indireta do Estado de Pernambuco, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 

156, III, da Lei n.14.133/2021, e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, sem 

prejuízo da aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos: 

g) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

h) dar causa à inexecução total do contrato; 

i) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

j) não manter a proposta durante o período em que estiver credenciada, salvo em 

decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

k) não atender às autorizações de fornecimento ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 



 

 

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo 

justificado; 

28.2.7   DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, 

nos seguintes casos: 

f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o credenciamento ou a execução do contrato; 

g) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 

28.2.8   É admitida a reabilitação da credenciada perante a administração, exigidos, 

cumulativamente: 

f) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

g) pagamento da multa; 

h) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

i) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

j) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

28.2.9 Além das penalidades citadas, a(s) CREDENCIADA ficará(ão) sujeitas, ainda, ao 

cancelamento de sua(s) inscrição(ões) no Cadastro de Fornecedores e, no que couber, às 

demais penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 

28.2.10 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada 

e aceita pela Administração, a(s) CREDENCIADA(S), conforme o caso, ficará(ão) isentas das 

penalidades mencionadas. 

28.2.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

28.2.12 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-



 

 

se o contraditório e a ampla defesa. 

 

29 DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES E DA REVISÃO 

 

29.2 Os preços fixados no edital de credenciamento poderão ser: 

 

a) atualizados 1 (um) ano após a publicação do edital de credenciamento, de acordo com 

portaria do Ministério da Saúde; 

 

b) revisados, a qualquer tempo, em razão de variações imprevisíveis ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, nos termos do art. 124, II, "d" da Lei n. 14.133/2021 para reduzi-

los, a pedido do órgão demandante, ou aumentá-los, por solicitação de interessados ou 

credenciados. 

 

29.3 Constatada a redução dos preços praticados pelo mercado, a administração poderá 

reduzir os preços previstos em edital e caberá às CREDENCIADAS, após comunicadas, a 

decisão de se manterem ou não credenciadas. 

 

29.4 Os novos valores decorrentes da atualização ou da revisão serão aplicados aos 

credenciamentos vigentes e àqueles credenciamentos realizados após concretizada a 

alteração dos preços constantes da tabela dos preços de referência, respeitada a data dos 

efeitos da alteração e a prévia comunicação às CREDENCIADAS, em caso de redução. 

 
30 CONDIÇÕES GERAIS: 

 

30.1 O serviço fornecido pela credenciada contratada estará sujeito a não aceitação pelo 

órgão requisitante, a quem caberá o direito de recusa, caso o mesmo não esteja de acordo 

com o especificado. 

30.2 A contratação em questão não irá gerar, em hipótese alguma, qualquer vínculo 

empregatício entre os funcionários e/ou prepostos da credenciada contratada e a 

CONTRATANTE. 



 

 

30.3 A reparação decorrente de quaisquer acidentes e/ou danos que por acaso 

vierem a sofrer os prepostos da credenciada contratada na execução dos serviços, a 

qualquer título, será de responsabilidade da mesma, não cabendo à CONTRATANTE 

qualquer tipo de solidariedade e/ou subsidiariedade. 

30.4 As despesas correrão à conta de dotação orçamentária própria, que estará 

descrita de forma definitiva no contrato de Prestação de Serviços. 

30.5 Os interessados que desejarem outros esclarecimentos poderão obtê-los no 

horário de expediente da Secretaria Municipal de Saúde, situada à Rua Cardeal 

Arcoverde , nº 240, Centro, Santa Maria da Boa Vista-PE. 

30.6 As empresas que solicitarem credenciamento, bem como as credenciadas 

contratadas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do procedimento. 

30.7 A execução do contrato será avaliada pela Secretaria de Saúde, mediante 

procedimentos de supervisão indireta ou local, onde será observado o cumprimento das 

cláusulas e condições estabelecidas no contrato e de quaisquer outros dados 

necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados. 

30.8 A credenciada contratada se compromete a cumprir as determinações contidas neste 

Edital, assim como nos anexos, que são partes integrantes deste. 

30.9 As Notas Fiscais deverão ser extraídas de acordo com os seguintes dados: Fundo 

Municipal de Saúde de Santa Maria da Boa Vista-PE, Rua Cardeal Arcoverde, nº 240, 

Centro, Santa Maria da Boa Vista-PE, CNPJ n°09.216.627/0001-59. 

30.10 Os serviços contratados a partir do presente Edital serão regidos pela Lei Federal 

nº14.133/21 e suas alterações. 

30.11 Os casos omissos ao Edital serão dirimidos pela Comissão Especial de 

Credenciamento de Serviços de Saúde. 

30.12 O ente credenciado poderá ou não ser contratado, respeitados o interesse 

público, a necessidade do serviço e disponibilidade orçamentária, não causando tal aspecto 

nenhum prejuízo ao credenciante. 

30.13 Poderá ser apostilado o contrato vigente para inclusão de dotação orçamentária 

e vinculação ao presentecredenciamento, de profissionais ou empresas que já estejam 

prestando serviços ao Município de Santa Maria da Boa Vista, e que tenham se habilitado 



 

 

neste certame. 

30.14 A inscrição neste processo implica aceitação tácita das condições aqui presentes. 

 

Santa Maria da Boa Vista-PE, 16 de abril de 2024. 

 

 
_____________________________________________ 

SINTHIA SUANE SOUZA OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Saúde. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

 

 

TABELA 01: PRÓTESES SUJEITAS A EVENTUAL CONTRATAÇÃO PELO MUNICÍPIO 

DE SANTA MARIA DA BOA VISTA-PE EM 2024 

 

 

Item DESCRIÇÃO/CÓDIGO TABELA SUS VALOR Quant 
VALOR 

ESTIMADO ANO 

1 07.01.07.013-7 Prótese Total Maxilar R$225,00 300 67.500,00 

2 07.01.07.012-9 Prótese Total Mandibular R$225,00 300 67.500,00 

TOTAL 600 135.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO 

 

MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO E CONCORDÂNCIA COM 

OS TERMOS DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2024 - FMS PARA 

CONTRATAÇÃO NO EXERCÍCIO DE 2024 

Credenciamento no ___/2024-FMS 

Ilma. Sra. Secretária Municipal de Saúde de Santa Maria da Boa Vista-PE 

PROPONENTE:  

CARACTERIZAÇ

ÃO: 

[ ] Pessoa Jurídica.CNPJ: 

ÁREA DE 
ATUAÇÃO: 

ENDEREÇO:  

COMPLEMENTO

: 

 

TELEFONE C/ 
DDD 

Fixo: () Celular () 

ENDEREÇO 
ELETRONICO 

Página na Web: E-mail: 

REPRESENTAN
TE LEGAL: 

 

ITEM No TABELA DESCRIÇÃO DO 
SERVICO/PROCEDIMENTO 
(CONFORME TABELAS – ANEXO (1) 

QUANTIDADE QUE SE 
COMPROMETE A 
REALIZAR 

    

    

 

OBSERVAÇÃO: O(s) procedimento(s) a serem realizados deverá ser descritos 

exatamente conforme Tabela constante no Anexo I. Descrições fora do padrão não serão 

consideradas. 

Na condição de proponente acima quaficada, vimos através do presente documento 

requerer o credenciamento para a prestação de serviços conforme edital e regulamento 

publicado por esta secretaria, declarando, sob as penas da lei, que: 



 

 

a) As informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras; 

b) Qualquer fato superveniente impeditivo de credenciamento ou de contratação será 

informado; 

c) Conhece os termos do Edital de Credenciamento bem como as informações e 

condições para o cumprimento das obrigações objeto do credenciamento, com as quais 

concorda; 

d) Aceita e está de acordo com as normas e tabela de valores definidos; 

e) Não se encontra suspensa, nem declarada inidônea para participar de licitações ou 

contratar com órgão ou entidade da Administração Pública; 

f) Não se enquadra nas situações de impedimentos previstos no edital do credenciamento; 

g) Os serviços pleiteados para credenciamento são compatíveis com o seu objeto social, 

com o registro no Conselho profissional competente, com a experiência, a capacidade 

instalada, a infra- estrutura adequada à prestação dos serviços conforme exigido; 

h) Realizará todas as atividades a que se propõe. 

Anexando ao presente requerimento toda a documentação exigida no edital de 

credenciamento, devidamente assinada e rubricada, pede deferimento, 

 ,     de  de 202  . 

 

 

 

RAZÃO SOCIIAL // CNPJ // NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 



 

 

ANEXO 

 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

  inscrita no CNPJ sob o n°  , por 

intermédio de seu representante legal Sr.(a)  , portador(a) 

da cédula de identidade RG n° e inscrito(a) no CPF/MF sob o n°

  DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 

n°8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e, que não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

 ,  de  de 202  . 

 

 

 

 

 

 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE INFORMAÇÕES 

 

 

  inscrita no CNPJ sob o n°  , por 

intermédio de seu representante legal Sr.(a)  , portador(a) 

da cédula de identidade RG n° e inscrito(a) no CPF/MF sob o n°

  DECLARA, sob as penas da lei, que recebi todas as 

informações necessárias para os fins decredenciamento constantes do Edital acima referido. 

 

 ,  de  de 202 . 

 

 

 

 

 

 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO 

 

Declaramos, sob as penas da lei, que esta proponente não incorre em quaisquer das seguintes 

situações: 

a) Ter sido declarado inidôneo por ato do Poder Público; 

b) Ter sido apenado com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração, nos últimos dois anos; 

c) Impedido de licitar, de acordo com o art. 9º, §1º, da Lei Federal nº14.133/21 e suas 

alterações. 

Nos termos do art. 92, inc. XVI da Lei nº14.133/21 e suas alterações, comprometo-me a 

informar a ocorrência de fato superveniente impeditivo da habilitação e qualificação exigidas 

no edital. 

 

 

 ,  de  de 202  . 

 

 

 

 

 

 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa. 

 



 

 

ANEXO 

 

 

DECLARAÇÃO REF. AO ARTIGO 9º, §1º, DA LEI Nº14.133/21 

 

 

Eu,  , portador(a) da cédula de identidade RG nº 

 e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº , declaro, sob 

as penalidades cabíveis, que não sou servidor Público Municipal nos termos do §1º do artigo 

9º da Lei Federal nº14.133/21. 

. 

 

 

Santa Maria da Boa Vista, de de . 

 

 

 

 

 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

Eu,  ,  portador(a)  da  cédula  de  identidade  RG  nº 

  e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº  , DECLARO para o fim 

específico de ingresso no Serviço Público do Município de Santa Maria da Boa Vista-PE, 

através de Credenciamento de Serviços de Saúde,  que  disponho   de  tempo  

para me  dedicar  ao  cargo/função de . 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente DECLARAÇÃO. 

 

 

 

 , de de . 

 

 

 

DECLARANTE 



 

 

ANEXO 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº /202  

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SANTA 

MARIA DA BOA VISTA-PE, COM 

COPARTICIPAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE, E  . 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA BOA VISTA, estabelecida à Rua Raimundo 

Coimbra, nº 131 – Senador Paulo Guerra – Santa Maria da Boa Vista – Pernambuco, inscrita no 

CNPJ sob n. º 10.358.182/0001-20, neste ato representado pela Sr. GEORGE RODRIGUES 

DUARTE, Prefeito Municipal, com COPARTICIPAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 

inscrito no CNPJ sob o nº 09.216.627/0001-59, com sede à Rua Cardeal Arcoverde, n º  240,   

Centro, Santa Maria da Boa Vista, CEP n° 56380-000, representado por SINTHYA SUANE 

SOUZA OLIVEIRA, doravante denominada CONTRATANTE, e, de outro lado,   

  , portador da  cédula  de  identidade  RG n°  , inscrito no CPF/MF sob o n°

 , residente na Rua    , nº  ,   , CEP n° -  , ora 

denominado CONTRATADO, com base nas disposições da Lei Federal nº14.133/21, resolvem 

celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O presente contrato tem como objeto a prestação de  (tabela   - 

item  ). 



 

 

Este CONTRATO fica vinculado aos termos do Edital da Chamada Pública/Credenciamento nº 

XX/202X- FMS e da Inexigibilidade de Licitação NºXXXX/202X. 

 

1. O valor total deste CONTRATO é de R$XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXX). No valor 

CONTRATADO estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, 

transportes, leis sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, 

enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para entrega completa dos objetos 

discriminados nos anexos do Edital. 

 

2. Os preços serão fixos e irreajustáveis; 

 

3. É admitida estipulação de correção monetária ou de reajuste por índice de preços gerais, 

setoriais ou que reflitam a variação dos custos de produção ou insumos utilizados nos 

CONTRATOS de prazo de duração igual ou superior a um ano, sendo nula, por sua vez, qualquer 

estipulação de reajuste ou correção monetária de periodicidade inferior a um ano. 

4. Caso haja reajuste de preços, os mesmos serão calculados pela tabela do INPC (Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor). Excepcionalmente, poder-se-á utilizar outros parâmetros de reajuste, 

desde que reflitam a variação dos custos de produção ou insumos utilizados pelo 

CONTRATADO, respeitados os preços médios praticados na região. 

5. O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviço, até 25 (vinte e cinco) dias 

após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pela competente liquidação da 

despesa. 

6. Se o serviço não for executado conforme as especificações, o pagamento ficará suspenso até 

execução correta. 

7. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua representação, desde que devidamente regularizados. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O valor total mencionado nesta cláusula dividir-se-á em 60% (sessenta 



 

 

por cento) para mão de obra e 40% (quarenta por cento) para insumos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

1 - O prazo para início dos serviços será a partir da assinatura do CONTRATO, até 31 (trinta e um) 

lei 14.133/21 e suas posteriores alterações. 

 

2 – O CONTRATADO ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que fizerem necessários no quantitativo do objeto CONTRATADO, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO. 

3 – A Secretaria de Saúde poderá recusar todo e qualquer serviço realizado em desacordo com a 

Autorização, no que se refere à execução do mesmo com o apresentado no REQUERIMENTO 

DE CONTRATO, obrigando-se o CONTRATADO a executá-lo de modo pertinente sem quaisquer 

ônus adicionais. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

1 - Os recursos decorrentes dessa contratação estão previstos nas seguintes dotações 

orçamentárias: 

Unidade: 

Dotação Orçamentária: 

Elemento de despesa: 

Fonte 

 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 

1. Deverá o CONTRATADO observar, também, o seguinte: 

 

2. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 



 

 

CONTRATANTE durante a vigência deste CONTRATO; 

3. Este CONTRATO poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei nº14.133/21, desde 

que haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 

justificativas adequadas a este CONTRATO. 

 

Conselho Municipal de Saúde, Controladoria Interna da Prefeitura Municipal, Secretaria 

Municipal de Saúde ou por servidores e empresas devidamente autorizado para tal, 

representada pela CONTRATANTE. Também estará sujeito a fiscalização, auditoria e inspeção 

pelos demais órgãos de controle interno e externo. 

5. A Secretaria Municipal de Saúde anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do CONTRATO, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados. 

6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas ao órgão competente, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

7. Além do acompanhamento e da fiscalização, o gestor do CONTRATO designado pela 

CONTRATANTE poderá, ainda, sustar qualquer execução que esteja em desacordo com o 

especificado, sempre que essa medida se tornar necessária. 

8. Não obstante o CONTRATADO seja a única e exclusiva responsável pela execução do 

CONTRATO, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 

plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a 

execução do objeto ajustado, diretamente ou por prepostos designados. 

Parágrafo Único: O contratado deverá apresentar junto com a nota fiscal e/ou fatura: 

 

I- Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal; 

II- Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual; 

III- Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente à Dívida Ativa da União e Tributos 

Federais, conjunta com INSS; 



 

 

IV- Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho. 

 

CLÁUSULA SEXTA- DAS PENALIDADES 

 

1. sobre o valor total deste CONTRATO por dia e por descumprimento de obrigações fixadas no 

Edital. A multa tem de ser recolhida pelo CONTRATADO no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 

contados da data da notificação. 

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste CONTRATO, a Administração da 

CONTRATANTE ou Administração Pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

2.1- Advertência; 

 

2.2 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, no caso de inexecução total 

do objeto CONTRATADO, recolhida no prazo de 05 (cinco) dias, contado da comunicação oficial; 

2.3 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração da CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 

3.1 – Ensejar o retardamento da execução do objeto deste CONTRATO; 

 

3.2 - Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

 

3.3 - Comportar-se de modo inidôneo; 

 

3.4 - Fizer declaração falsa; 



 

 

 

3.5 - Cometer fraude fiscal; 

 

3.6 - Falhar ou fraudar na execução deste CONTRATO. 

 

3.7 - Além das penalidades citadas, o CONTRATADO ficará sujeito, ainda, ao cancelamento de sua 

demais penalidades referidas no Título IV da Lei nº14.133/21. 

 

3.8 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

Administração da CONTRATANTE, o CONTRATADO ficará isento das penalidades 

mencionadas nos itens 1 a 3 desta Cláusula. 

3.9  - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública, poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente com a de multa, descontando-a 

dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA RESCISÃO 

 

1. A inexecução total ou parcial deste CONTRATO enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 137 a 139 da Lei nº14.133/21. 

2. A rescisão deste CONTRATO poderá ser: 

 

2.1 - Determinada por ato unilateral e escrita da Administração da CONTRATANTE, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a 

CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

2.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 

haja conveniência para a Administração da CONTRATANTE; 

a.  Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 



 

 

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

3.1 - Os casos de rescisão-ajuste serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO 

 

1. Questão não dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da 

Comarca de Santa Maria da Boa Vista-PE, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente CONTRATO em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas 

pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas testemunhas 

abaixo. 

 

Santa Maria da Boa Vista-PE,  de  de 202 . 

 

George Rodrigues Duarte 

PREFEITO MUNICIPAL – CONTRATANTE 

 

Sinthya Suane Souza Oliveira  

Gestora FMS - CONTRATANTE 

 

CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

 

CPF: CPF:                  


